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Guia Estratégico de Defesa em 4 Passos: Como
Responder à Notificação Art. 10-bis e Proteger
sua Cidadania após a Decisão SSUU n.º
24045/2026
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Resumo Jurídico Executivo:

Segundo o direito administrativo italiano (Lei n.º 241/1990, Artigo 10-bis), receber uma
notificação de indeferimento (Preavviso di Rigetto) não significa que seu pedido foi negado em
definitivo. Trata-se de uma fase procedimental obrigatória que concede um prazo perentório de
10 dias para apresentar alegações jurídicas (memorie difensive) e evitar o decreto final de rejeição.

Seção 1: O Prazo Legal de 10 Dias sob a Lei 241/1990

Quando o Consulado Italiano emite uma comunicação nos termos do Art. 10-bis, a administração é
legalmente obrigada a expor os motivos de fato e de direito que impedem o acolhimento do pedido.

Início da Contagem: O prazo de 10 dias corridos começa no primeiro dia útil seguinte ao
recebimento comprovado da notificação.

Efeito Suspensivo: A apresentação tempestiva das alegações escritas interrompe e suspende o prazo
administrativo geral até a manifestação formal do Consulado.

Risco da Inércia: Se transcorrerem 10 dias sem resposta, a autoridade consular tem o direito legal de
emitir imediatamente o decreto formal de rejeição definitiva.

PASSO 1  Superando a Obsoleta "Questão do Menor" (Minor Issue)
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A maioria das notificações emitidas entre 2024 e 2026 alega a perda da cidadania caso o ascendente
italiano tenha se naturalizado enquanto o filho ainda era menor de idade.

Decisão Vinculante das Seções Unidas da Corte de Cassação (SSUU 24045/2026):
A Suprema Corte Italiana (Sezioni Unite, Acórdão n.º 24045/2026) estabeleceu definitivamente que
o Artigo 7.º da Lei 555/1912 protege os filhos nascidos no exterior em países jus soli. A
naturalização voluntária do pai não atinge nem cancela a cidadania italiana do filho menor.

Após essa decisão histórica, o Ministério do Interior italiano publicou a Circular n.º 65050/2026,
determinando que todas as autoridades consulares sigam estritamente o precedente das Seções Unidas.
Em sua manifestação, você deve invocar expressamente o Artigo 7.º da Lei 555/1912, as decisões n.º
17161/2023 e n.º 24045/2026 e a Circular 65050/2026.

PASSO 2  Retificação e Harmonização de Inconsistências

Documentais

Muitas objeções consulares referem-se a variações ortográficas, adaptações de prenomes ou
divergências em datas.

Inconsistências Materiais vs. Não Materiais: A jurisprudência italiana consolidada estabelece que
adaptações fonéticas (ex.: Giovanni para João) não rompem a linha genealógica se os demais
registros comprovarem a identidade física do indivíduo.

Atos de Notoriedade Administrativos: Quando cabível, uma escritura pública declaratória de
identidade ou certidão de harmonização supre divergências sem necessidade de retificação judicial
estrangeira.

Certidão Negativa de Naturalização (CNN): Deve ser acompanhada de autenticações e
apostilamentos oficiais.

PASSO 3  Elaboração das Alegações Formais (Memorie Difensive)

A manifestação ao Consulado não deve ser uma carta informal, mas uma peça jurídica estruturada:



Seção da Peça Função Jurídica

1. Cabeçalho e
Protocolo

Número do processo consular (*Numero Fascicolo*), dados do requerente e referência ao
Art. 10-bis.

2. Reconstrução
Fática

Cronologia genealógica com datas exatas de nascimento, casamento, naturalização e
óbito.

3. Fundamentos
Jurídicos

Defesa substantiva com base na Lei 555/1912, Acórdão SSUU 24045/2026 e Circular
65050/2026.

4. Índice de Anexos Relação numerada de documentos complementares e certidões retificadoras.

5. Pedidos e
Conclusão

Pedido de arquivamento da objeção e reconhecimento da cidadania, com expressa reserva
de ação judicial perante o Tribunal Regional na Itália (*L. 206/2021*).

PASSO 4  Três Erros Fatais a Evitar

1. Retirar Voluntariamente o Pedido: Nunca solicite a retirada do processo; isso anula sua data de
protocolo e pode inviabilizar o recurso judicial na Itália.

2. Deixar Expirar o Prazo de 10 Dias em Silêncio: A falta de manifestação autoriza a emissão do
indeferimento sumário.

3. Confiar em Orientações Verbais: O procedimento administrativo exige exclusivamente
manifestações escritas e registradas.

Precisa de Assistência Jurídica Urgente com seu Art. 10-

bis?

O Studio Legale Avv. Michele Vitale oferece auditoria de emergência do processo e redação
especializada de Memorie Difensive.

Consulta Jurídica Estratégica de Emergência (45 min): €250 all-in total (taxes
included)
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